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RESUMO: Este artigo tem como premissa a constata-
ção de que, conforme a historiografi a jurídica bra-
sileira e portuguesa contemporânea, o direito civil 
brasileiro teria, de maneira geral, esquivado-se das 
inovações jusracionalistas que penetraram Portugal 
e ganharam expressão legislativa a partir da pro-
mulgação do Código Civil de 1867. Assim, o direito 
civil brasileiro seria expressão mais fi el da tradição 
lusitana que o próprio direito português. Em vista 
disso, procurou-se avaliar se o caráter inovador, 
atribuído ao direito privado português, em con-
traste com o caráter conservador do direito privado 
brasileiro, pode ser constatado na literatura pri-
vatista de ambos os países na primeira metade do 
século XIX. A análise debruçou-se especifi camente 
quanto à atribuição, ou não, de efi cácia real ao con-
trato de compra e venda, reputada como inovação 
teórica jusracionalista.
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Jusracionalismo – Codifi cação – História do direito. 

ABSTRACT: This article states the premise that, 
according to Brazilian and Portuguese legal historians, 
the Brazilian civil law would generally have deviated 
from the innovations of the Enlightenment on the 
fi eld of Law. Those innovations supposedly penetrated 
Portugal and had expression on the Portuguese Civil 
Code, in 1867. Therefore, the Brazilian Civil Law would 
have remained a more trustful portrait of the Portu-
guese tradition than the Portuguese Civil Law itself. With 
this premise in sight, it was attempted to evaluate 
whether the private law literature of the fi rst half of 
the XIX century actually stands for the qualifi cation 
attributed nowadays stating the more innovative 
character of the Civil Law in Portugal and its more 
conservative character in Brazil. The analysis con-
cerned specifi cally the effects of the contract of sale.
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1. INTRODUÇÃO

§ 1º. Apresentação do tema. O jusracionalismo impactou severamente a história 
do direito no que se refere ao panorama das fontes formais de direito, à cultura 
jurídica e, também, naquilo que diz respeito a formulações jurídicas fundamentais, 
cujo tratamento tradicional, desenvolvido ao longo da Idade Média, fora abandona-
do em nome de preceitos racionais. 

O movimento codifi cador que seguiu ao jusracionalismo terminou por alterar 
de maneira contundente o quadro de fontes de direito então existente. No lugar 
do ius commune, complementado pelas fontes locais, passar-se-ia, idealmente, a 
ter vigência um único diploma, sistematizado nos moldes racionalistas da época 
precedente. 

A cultura jurídica foi impactada pelo jusracionalismo e também pelo movimen-
to codifi cador, na medida em que deslocou o enfoque do ensino universitário para 
longe do direito romano – o que, no caso português, é bastante evidente1 –, além 
de, ao procurar a concentração das fontes ativas no âmbito estritamente estatal, 
prescindir a análise das fontes subsidiárias, concentrando-se, assim, no direito na-
cional, favorecendo-se, consequentemente, a centralização da produção normativa. 

Também é possível observar o impacto do jusracionalismo na reformulação de 
algumas fi guras e instituições jurídicas. Em campos como o do direito dos con-
tratos, o espírito reformista e o intuito de romper com o antigo regime e o ius 
commune mostraram-se de forma evidente na reformulação desse ramo do direito. 
Nesse mister, um ponto particularmente importante é a atribuição de efi cácia real 
ao contrato de compra e venda, isto é, a possibilidade de, pelo mero consenso, 
efetivar a transmissão de direitos reais de um sujeito a outro, sem a necessidade de 
ulterior ato material. 

 1. Veja-se, infra, item 2.1. 
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